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A lutâ cle Liberts.qâo Nacional do povo Angolâno tem urn
alcsnce qüe vâi muito pâra além da sihples querla do poaler
Portugïês eD Angola.

O Nosso Povo, conscietrte dâs enormes e sucessivâs transfor_
ÌÃações que elevaram o homem e o colocarâÌn no ponto central ale
todas âs lutãs, nã.o poderá aceitâr jamais uma simpÌes autotromia
teritorial que não o conduza ao seu objectivo maior: A TOTAL
REABÌLITAçÃO DO HOMU!{ SITUADO NUMA SOCIEDADE
DE BEM-ESTAR E DE JUSTIçA.

O Povo terá que escolher uma Ideologia quê se alestina basica-
mente a seÌvilo e orientá-Ìo no meio ala Sociedaale em que vive.
Mas, a todo o custo, deverá recusar todas aqüelas que 

-têm 
por

objectivo despersonalizá-lo e embrut€cê-lo para asiim meliro.
podereÌn servir o imp€riaÌismo intemâcionaÌ, que jaÌÌrais abando-
nâÌá os seÌrs újectivcìs ile dominação alos povos a coberto de ldeo-
logias atraentes.

A ldeologia que teÌnos segddo e eDsinado foi extrâida da
experiência que colhemos do povo; não fomos procuÌar exemplos
ou ensinadrentos de outros; o nosso programa é fruto ile muìtos
estudos e pÌofilìda meditação acrescialos da sublime vontâdle ale
servir dlesinteressadâÌtrente, aqueles por qÌrem abnegâdamente lutâ-
mos durânte 14 anos. Motivados pelos Ìnesmos ideâis, estaÌÌÌos
determinados, servindo-nos da nossâ experiência, a substituir uÌÌÌa
sociedade despersonaüzada por 5OO anos de opressãq por outra
sociedade nova e descompÌexâala onale os valoÌes morais e huma_



nos não mâis possam ser clesÌespeitâ'los por anacrónicos e despre_

zíveis conceitos.""""cïï. 
nãã*a o Povo defentler-se 

'le 
to'la essà agaessão i'leo-

ógica oue normalmeDtê se instala nos ceÚtros urbânos com â

in_rencao Oe o dividir e semcar a confusãol**'ï;;; 
Àìor""o, u r'""nt" Nacionãl 

'le 
Libertaqão cle ÀngoÌa

ôue luloìr aluÌante todos estes aDos pârâ o povo e nalurãlmente

ï.- " 
ã.tã]"u" n*Pria. em vésp.ras da Independênciâ âdoptar

l"ïì""* .à""ì* a" agú suscepr-ivel de viÌ a câusaÌlhe aindá

àu:io""" 
"of"i-"oto". 

Mâis, opor_nos'emos por lodos os melos'

ï"" "ït"* 
. pã".- razer, pois-' se assim viesse a acontecer' teÌiam

"'ãï.t 
p"iat * oo""t út e o sangüe derâmado pela suprema

(ausa dâ noasá totâL LibeÌ'la(ào"__"*i"rro"o ra".rogia de expressão ctârâ e simples' está bem

definialâ no nosso PÌogrâma e resume-ae em 
'luas 

palâvras que

nünca nos esquecemos ale rcpetir em to'los os nossos pronuncta-

LIBERDÁDE E TERRÂ

IÌ-rnão Angolâ,no, Ìecüsa-te â aceitâr i'leias complexas €

"o"t"u-àiiã"ir", "ïio 
obiectivo é o 

'le 
explorar â tuâ simpÌicidâde'

;;;;;;-; perairte a- altemativa 
'lumâ 

s.1eÌTa civiÌ' condenan-

ãã-i" ,*i- à cada veu mâis graves sofrimentos' continuãndo a

;;;;'* J rua djrnidado e libêrdade Eslás msnobrâs têm por

io'l""iiìã 1"i"" p,oi"t qu" êssss ldeologias cslrângêiras também

"ãá.'i" 
,"" aptilaçào nó nosso Pâis âinda quê 1âl fâcto cusle ao

i.l.l p".aa de muilas mais üdas e também a liberdadê que

i"nto" 
""rorço" 

e sacrifícios ros exigiü pâÌa a conquistar'

À Libe;dade é umâ alas condições fundâmentais parâ a Ìea-

riraçao ãe toaa a acção sociãl e tla democrâcia Ela pode ser

;ã;à", ;" ; "eotúo 
pu'amente teórico' como â ausência 

'leil;;;-; realizaçao aos desejos do individuo; acontece porém'

;;;;;l; ;*-" não fosse condicionacla' pelos limites da Ìiber-

ilaale alheiâ, transformâT-se-iâ em ânarqula'

Uma perfeitâ hârmonia entre liber'lade índividlral e oÌganr-

,rçao pofitl'"" e social, é con'lição fun'lamentâl pâÌâ que as relâ-

ç4"" "i,t"" 
o" seres humanos possam ser relâtivâmente duÌáveis'

permanentes e repetitivas para que o bem estaÌ social e mateÌiâÌ
do homem não possa ser âlterado por conflitos quase sempre de
pura origem doutrináriâ.

Em Ìesumo, a Ìiberdade individue.Ì depende da concreti-
zação de importantes objectivos tais como, dignidade, respeito
pÌóprio, amor, afeição, solidariedâde e amizade: a reaÌizaQão ales-
rFS fins só podeÌá ser possível arÌavés duma linha de conduta e
doutÌins., na qual sejâm usados termos facilmente âcessiveis e no
devido respeito pelos vâÌores cuÌtürâis e tmdicionais do pró-
prio Povo.

À transformação do homem individualmente consialeÌado,
é um dos objectivos priorÍtários de todos os processos revolucioná-
rios. Mas, a metâ dâ FÌente NacionâÌ de Libertâção ale AngoÌà
<FNLAr, é utiÌizar essâ revolução parâ libertâr o homem Angolano
dum estádio de obscurântismo coÌonial e t.ansportá-Io para umâ
sociedâde autenticamente NacionaÌ capaz de traduzir as verda_
deiÉs aspirações do nosso Povo.

Os objectivos dos nossos adversários continuam a seÌ os
de quereÌ trânsporta,r directamente o homem Angolano duma
sociedade primitiva e coloniâI, paÍâ um novo tipo de escrâvizacão
ao imperiâlismo intemacionâl âiravés da sujei(áo â tcleologia que
nâo Ì.espeitâm os nossos valores tÌadicionais, Tâl facto aleverâ
seÌ considerâalo como umâ inequívoca tÌaição às razões sâgradas
que motivâram â luta que taâvamos pelo povo e com eÌe, com o
objectivo exclusivo de satisfazer as suâs verclaaleiÌas aspirâQões.

Os meios que consideÌamos indispensáveis pãÌa atingir esse
fim, estão neste momento âo nosso inteiÌo aÌcance e são, em pÌi-
meiro ÌugaÌ, o PÌograma de acção ê a linhâ de coÌÌaluta ala trÌente
NãcionâÌ de Libertâção de AngoÌa <F.. N. L. Â.>, cujâ meta finaÌ
é â Independênciâ Total e Imediata_

À Liberdâde e TerÌâ que pretendemos Ìestituir ao povo são
as mesmas de que foi pÌivâdo durânte os 500 anos dâ ocupação
coloniâÌ.

Os métodos que temos utiÌizâdo parâ tornaÌ possíveÌ esse
nosso objectivo, resüÌtaram de necessários estuclos sócio-econó_
micos qüe conduzirâm à elâboÌação de extenso pÌogÌâmâ ale recon-
versão de estruturâs, cuja finalidade é de transformar a âctual
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economia tle caÌácter tipicâmente coloniaÌ' numâ economia diÌigrda

" 
ìït"'ìã-u""' paÌa que toilos os ÌecuÌsos extÌaí'los do nosso

""t"'o"*"-, "" 
fì,a"ro, ser utilizados em pÌoveito de todo esse

ËìJà'ou" au."n," lânlos e Isnlos anos se bateu corêiosâmFntê

""* 
,ìiì*", "'i'*. o obiêcÌivo mâis sagrádo da nos5â lutâ'

*'" 
; ;?;;," Nacional de Libêrìa(áo de Ansola F N L A.

..""fi";';; 
-;l;;;;tos 

pÌimordiâis parâ a promoçáo sociar'

;;;;;' ;;;ì;;iìo povo, a eistêÌciâ duma sociedade justa'

li'ï" ;;;;*" humãnos seiâm rigoÌosamente rcspeitados e' ümâ

í"ìrt* a""tin.çao das Ìiquezâs possa contribüir deteÌaninânte-

-;;i; r;;;';;; .âda v"z maior isudrdâde de oporrunidades no

;";,;"";"";;'," a Ìodos os ansolanos a 'ondi(ão 
dP homens

realüaalos, na dignidlâale, no progresso ê no bem-estâr'
'"''-ã;ït;ì;"ït.";;o iut""u eìga'' não s€rão jamaís aqueres

0"" "ü ";;i"; """"iÌam 'lo 
Povo' e 

'la 
TerÌâ paÌa fortaiecerem

l" 
"un" 

oÀina"" sociâis e económìcas mãs sim' aqueles que mâls

ì^""'"t*i''" dPtermirados soubFÌam tÌanspór as baÌreirâ" dâ

;:"#;',; ""t.""*;nJo-"" p'onro" a enrÌênrar nom abnpsa(áo

;ï;;;",**, ,;'".""" realidadê' Ansolanâs F contribuiÌ "*1'l-ï"^
, ..ì.-tla. dÊ uma nova Na(áo câpâz de dâr âo Po\o os melos e

:";;;;;i .;-,;';',tiva nenlssários pára rhe pêrÌru1ir seÌ ere

;J;;ï'.;;;.;ro do irrevêrsivel processo de desenvorvi-

;;ã 0"" conduziÌá Angola ao seu mais aÌto niveì' como socie-

ãrJ" I"às." no concerto Africano e Mündial
--- 

iotãto"to pãÌa con'luzir o Povo âo bem-estar e à justiçâ

"u, 
ãil õu"ao'"e pretenclem urilizâr certos aÌtifícios qüe

ì"-l"tï.*1"ãã-ã-i'."o Ëm simples peão 
'le 

xatlrês no intuito de

-"'"ì' . tt"t".ir ia." inter nacional entáo Angolano ÌeÍlêcl"etomâ

ì" "ì"*"ìã* """*.urias 
pârâ PviÌâres comprometeì-Lc em sinuo-

!""""' t"tü"*" ;;' tn ho' através-dos quais jamâis ter;s possibi-

üdade; de;eâüzaÌ âs tuas aspirâQões de cidadão ÌivÌe e feliz

Essâs iloutrinâs que pretendem servir-se de ti' são monstruo-

sâs ê incompativêis com âs luas êspirsqões: lé coF1 a máxìma

ìi.""1" ìì'ã-.,;" da Frenì'ê Na'ionãl de Liberra(áo de Ansola

iï. úï";;;i- 
";',amente 

que Iá encontÌaÌás â matéÌiã 
'loutri

ìã.à *.* "àt"*"nte 
pâra esclarecer todas âs dúvidas e âo

;J;ì;t;;; t;ticar o verdadeiro caminho que te sârântiÌá

a diSnidade, a liberalâde e â felicidade pelas quais coÌâjosamente
lutamos,

Rejeit-a âs promessas fáceis, puramente dogmáticâs, pois,
essas palavras que pâÌecem nascidas do Povo, contém o suficiente
e peÌigoso veneno que pode não só conalüziÌ à divisão desse mesmo
Povo como até à sua auto-destruição. Aceita e medita nos termos
em quê a Frente NacionâI de LibertâQão cle AngoÌe se te diÌige
pois o Movimento que é de todos os Angolânos conscientes dos
verdadeiros interesses Nacionâis, mostÌar-te-á os verdadeiros cami
nhos da pâz e do equilíbrio que te devêrão propoÌcionar ums, vida
melhor numa sociedade de bem-estâr onde os valores humanos
ocuparão um lugâr especial e representârão a prirÌcipâl aÌDa de
que sempre nos servimos para as sucessivas conquistâs e realizâ-
ções que pretenalemos levâr â efeito e cuja metâ principaÌ é o
progresso do nosso Pãís, acompanhado dâ VALORIZÀçÃO E PER-
SONÂLIZÀçÃO DE TODOS OS ANGOI,ANOS QUE NELA
vTi/EM.

DCONOMIA

A oÌganizâção progÌâmáticâ de todos os sectores dâ Econo-
miâ NacionâÌ, é um dos oìrjectivos pdoÌitáÌios do DepâÌtâmento
de Estudos Económicos da F. N. L. A., tendo em conta uma Ìeal
padicipação, em todos os circuitos, centÌos de decisão e contÌôle,
de todos os interessados, designâdâmente das classes tÌâbalhâ-
doÌas.

Desênvolvimento Económico aceÌerado e uma mais justâ e
efectiva distribuição do Ìendimento Nacional, Ìepresentâm parâ
nós um vasto campo de acção a exigir iúediâta e amplâ colabo-
Ìação de todos os diversos sectores e coÌrentes produtivas no
sentido de que, atrâvés duma boa vôntade geneÌâÌizâdât possamos
fazer cÌesceÌ o pÌoduto Na,cional BÌuto parâÌelamente com o Ìnelhor
crescente e dinâmico pârtiÌhâmento desses recursos peÌas camâalâs
âté agora sujeitas â maior expÌoÌâção.



Tenilo sitlo a motivação pdmáÌia de todos os nossos prin-
cípios Revolucionádos, a defesa dos legítimos inteÌesses das clâs-

ses trabalhadoÌâs, não poderia este facto deixar de repr€senta.
pâra nós, também na actual fâse, uÌn alos pÌincipâis objectivos
que alesejamos sejâm aÌcançâalos â müito curto pÌazo; pois, sendo

esset o sector ala nossa população que está suieito âos mâiores

sofrimentos, tleverá seÌ obviâmente o primeiro a seÌ atendido

No entanto, dentro do espírito dumâ intransigente âplicaqão

clos nossos princípios, não permitirernos quaÌquer tipo de distÌi-
büição oÌÌ Ìrsurpação incontroìadã e não âutorizâda; pois, toda â

justiqa qüe não tenhâ como proveniência O Poder Executivo Na-
cionaÌ.-O GOI'ERNO DO POVO não poderá seÌ chamâda ale

Justiqa, mâs sim ale prepotência quê será por nós severâmente
condenâda.

A F. N. L. A. sempre usou âo longo dos 14 ânos de luta'
a mais rígida discipÌina parâ que as linhas, inicialmente traçadâs
e extraídas ala vontade do Povo, não fossem suieitas a quâlqüer

ilesvio; agora que nos encontramos no campo puramente PoÌítico,

é nossâ seria intenção manter idêntico pÌocealimento para que os

nossos objectivos de progresso, se tradüzãm num substancial âu-
mento â curto prazo do P. N. B. e, fnndamentalmente, numâ Ìnâis
justâ distribüição desse mesmo produto.

Âindâ dentro ala mesma linha de d€fesa dos inteÌesses dlo

Povo, procuÌaremos utiÌizaÌ os pÌocessos mais âdequados pâra qüe

venham a ser satisfeitas as necessidades básicas individüais e

colectivâs, com âbsolutâ prioÌidade no que se Ìefere a âlìmentâção,
habìtação, Educâção, saúde e seguÌançâ sociaÌ.

PaÌa qüe se torne possíveÌ a reàli,zàeã"o dos seus pÌincipeis
objectivos, a F. N. L. A. preconiza umâ amplâ paÌticipação e con-
trôÌo estatal em todos os sectores dominantes da Economia parâ
que as dliÌectÌizes agora trâçâdas, possâm seÌ integÌalmente cum-
pÌidas em toda â suâ dimenÊão.

À pârticipação nos circuitos Económicos, dâ Entidade EstataÌ,
tem por finalidade principaÌ uma maior dinâmização e confiânçâ
âtravés do crédito âsseguÌado e, principaÌmente, pârâ ser impri
mialo a todo o sector económico, umâ maior obiectividâde no sentido
dos supcÌioÌes inteÌesses Nacionais; o contrôÌo EstataÌ, tem o

aÌcance principaÌ de garântir uma câda vez mais justa repâ1tição
dos rendimentos e üma sempre melhor destinação dos recursos em
benefício dos supremos inteÌesses do Povo.

A Empresa PúbÌicâ ou Nacionalizada, podeÌá existir como
órgão dinâmizâdor dâ vidâ Económica, devendo projectar toda a

sur actividâde, ao nível de infÌâ-estÌïrturâs süsceptiveis ale influen-
ciar o desenvoÌvimento e â capâcidâale de realização de todo o

sector Económico NacionâÌ.

A liberdâde do tÌabalho, a empÌ€sa e a propriedâde pÌivada
serão sempÌe gaÌântidas desde que possam ser consideÌâdas como
instrìlmento de reâlizâção pessoal dos cidâdãos, contribuindo âo
mesmo tempo pârâ o desenvolvimento económico, cuìtuÌ'al e de

bem estâr sociaÌ.
A liberdade sindicaÌ, o direito à greve, a pâúicipâção, fisca-

Ìização e co-gestão alas empÌesas, poÌ paÌte dos tÌâbalhâdores, são
mejos que (onsideramos ne.essários como essptrciâis Fârâ uma ler-
manente e contínua suboralinâção da iniciativa pÌivada e da con-
coÌTênciâ, aos superiores inteÌesses do Povo e aìa Justiça Social.

O cooperativismo, significando â união e coord€nação de

meios e esforços no sentido de uma actividade comum mais compe-
titiva, é um tipo de OÌgânizâção Sociâì consideÌâdã peÌâ F. N. L. 4.,
como â única via para cada vez mâis positiva contribuição dâs
populações Ìurais, assim oÌganizadas, para a construção do rendi-
mento Nacional e, através ale natural âumento de produtividade
decorÌente dumâ mâis fáciÌ utiÌização dâ Técnicâ e do CÌédito,
paÌâ poderem usufruir dum substancial âumento remunerâtivo
do seu trabâÌho.

Considerando o desnível em que vivem as duas câmâdas
dâ nossâ popuÌâção hevilegiâalos e Explorados , a tr'.N.L.A.
preconizâ a constitüiçâo imediâta de Empresas mistas e Gigantes,
destinadas a grandes realizâções que consideÌamos p odtárias
no sentido de garantir umâ vidâ mais dignâ e honrada a toalos
os angolanos- Situam-se neste contexto, o sector da habitação,
Obrâs PúbÌicâs, ÌnfÌâ-EstÌuturâs, Equipamentos Sociaís e Edu-
cação.

O Homem sociâlmente seguro e dispondo das condições
necessârias pârâ uma existênciâ dignâ, será â $ânde forcâ impuÌ-
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sionadora dâ fütura Economia AngoÌâna, onde a P. N. B. ala Nação
passa â seÌ a curto pÌazo, o resültado do somatório de rendimento
por Homem-ano e nuncâ, como até aqui, o pÌoduto da expÌoração
de algumas po11câs EmpÌesas.

Em resumo pÌeconizâmos para Ángola, os seguintes tipos
de Empresai

-Empresâ 
Fâmiliar- LivÌe iniciativa

Pequena e médiâ Empresa - Livre iniciativa

-GÌande 
Empresa - Suieita ao contrôlo Estâtal

- Empresa Gigante - 
Pârticipação e contrôÌo EstâtaÌ

-MuÌtinacional 
Süjeitâ ao Ìeglme contratuaÌ

- Empresa Pública - 
Àdministração EstatâÌ

- Coop€rativâs - Crntrôlo e apoio Estataì.

A propriedade privadâ será estimulada âo nível da EmpÌesa
Familiâr pequena, média e grande empresa; no entânto, no que

se refere a propriedade rÌrÌ41, estârá sujeita aos necessáÌios con-
dicionalismos, no sentido de evitâr, que uns a tenhâm em excesso

e para âÌém das suâs ca.pâcidades de exploração, enquantÔ que

outros, não alisponham da suJiciente pãrâ daÌ Ìivre €xpÌessão aoa

seus ancestrais ansêios de donos da terra que cultivam e âtÌavés
da qual subsistem.

As cooperâtivas ÂgÌícolas serão sempre dotadas de área
süficiente, conforme â actividade a que pretenalem dedicâr-se mas

de tal modo que o espaço não seja, em caso al8um, limitativo da

sua câpacidade de expansão, em termos de produção e rentâ-
bilidâde.

O sector que a F.N.L.À. considera prioritârio e do qÌrâl

alaÌá o seu mâis âmplo apoio, é o dâ Pecuá.iã pois, considem aquele
que â mais curto prâzo podeÌá ser o 8Ìânde motor da mÌrdânça de

condições de vialâ das nossas populâções RuÌais pois, além de

apresentar pêÌspectivas de elevados graus de produtividãde, resuÌ'
tãntes alâs óptimas condições natuÌais existentes em todo o teÌri-
tóÌio Angolano, é, âcima de tudo, aqueÌe que exige menor especia-

liza.ção e, a expeÌiência tradicionâl do nosso povo no que respeita
à criâção de gado, será suficiente peÌo menos na primeiÌa fase.

Á R,EFORMA AGEÁRIÂ

Â totâÌ reconversão da economiâ agráÌia angolanâ, é um dos
pÌoblemas que mais tem meÌecido â atenção alos dirigertes dâ
F.N.L.A.; numa p meira ânáÌise sobÌe o âssunto, tornâ_sé evi-
dente a necessidade de fazer um ponto ala situâqão pÌêsente por
forma â podeÌmos sepaÌar aquilo qÌre é váÌido e positivo de tudo o
que aleve ser conslderado negativo.

A I'.N L.A. considera que deverá ser cÌassificâdo de positivo,
todo o tipo dle agricultura que tenhâ na deviala contâ a reaÌizacão
pessoaÌ dos ti-abalhadores quc nêlâ se emprpgam. no quê se relêÌe
a üma existência social e mateÌialmente aligìa; ao passo que nega_
tivo deveÌá 5cr considFrãdo tudo o quê possa significar pxploraqáo
do homem pelo homem.

ConsideÌando que a quase totalidade da agricuÌturâ angoÌanâ
tenha por base a expiorâção do trabâÌhador, a I..N.L.A. estã deci-
didamente empenhâda na procura de soluções que peÌmitam resol-
ver de imediato os mâis vitais pÌoblemas dâs popüÌações rurâis sem
contüalo afectâr os níveis de pÌodução já aÌcançados, evitanalo a
todo o custo quâÌquer tipo de conflito entre empresa e trabalhâalor.

Será dada â verdaaleiÌa €xpressão ao auxíÌio do Estaalo âo
pequeno e mdio agricuÌtor, estimuÌando por toalos os meios â for-
mação e desenvoÌvimento de cooperativâs de produçáo âgro-pecuá_
rias; concedendo créditos a baixo juro; fonìecendo máquinas em
boâs condições; fâcilitando a aquisição de sementes, âdubos e
insecticidâs; pÌestândo a conveniente assistêÌìcia técnica; âuto-
rizândo e estimuÌando a instalação de indústriâs sübsiiliárias de
dimensão adequâdâ, destinadâs a laboÌâção alos produtos âgricolas
das pÌópriaq cooperativas.

Desenvolvimento dâ ÌndústÌiâ euímicâ (adubos e insect!
cidas) Ìealizâção de obÌâs ale rega e drenagem; etectrifi-
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cação alo meio Ìural; fomento pecüário; melhorâúento cÌe viâs e

meios ale trânsport€s e ainala criação ale parques ale máquinas a8Ìí-
colâs tlesti[adas a seÌem ütìlizâdâs pelâs coopeÌâtivas em boas

condições de rentabiÌidad€
A F.N.L.A. pÌocurará s. todo o custo fazeÌ uma totâl inveÌsão

alos âctuais conceitos de propriedade agrícola. A pÌopriedâde Ìürâl
a toalos os níveis, terá de seÌ consideÌada coúo um fâctoÌ cÌiâtivo
ale bem-estaÌ e estabiÌialade sociál e iamais um elemento Ìepresen-

tâtivo .lo poiler câpitalistâ, susceptível de exeÌcer qüâÌqueÌ espécie

ale pressão o11 expÌessão sobre as cÌasses trabâÌhadoms'
Na medida em que âs empresas agricoles se estrutuÌârem

paÌa atingiÌ esses pÌincipais fins sociais, elas pâssarão a constituir
um património a todos os títüÌos benéficos e a contribuir para a
ordem e equilibrio sócio-económico qu'e serão uma constânte cle

toda a nossâ lutâ em favoÌ alo Povo.
À realizâCão tla refoÌma agÌária e de outrâs medidas, t€n-

tlentes a beneficiar diÌectâmente as populaçóes rurais, será dirig:l'la

intransig€ntemente no sentido d€ elevar pârâ níveis dignos todas

âs foÌmâs ale existênciâ sub-humanas aSora generalizadâs por todo

o teÌTitóÌio, transfoÌmantlo âs actuâis estrútüÌâs rÌÌdimentaÌes cle

expÌoÌaqão, numâ agricultura progressivâ e florescente, como bâse

inãispensável para que todlos possam âtingiÌ um nível de vida desa_

fogaãa e de dignidade que queremos aleterminantemente pôr ao

alcance ale todos os Angolanos

Os pÌocessos de execução dla. Reforma À8TáÌia serão:

- Distribuição e realistribuição de terms àqueles que direc_

tamelte as trabalhâm;

- reestÌ'uturâção dos sistemã.s de exploÌação âctuaÌmente em

As tenas Ìivres seÌâo dimensionâdas, cÌassificadas e prepara-

alâs parâ a distribüição a Cóoperativas devidâmente âptas a fazeÌ

a su; racionâl exploração; tenalo em conta o totâl apoio financeiro

e tócnico tlo Estaalo por foÌna a que cada uma alessâs Cooperativas

se transforme em novo fâctoÌ de produção' riqueza € bem_estâr

social pâÌâ todlos os seus associâdos-

A distribuiAão geográfìca dessas Cooperativas, terá em conta
as condições ecoÌógicâs e demográficas de cadâ região, devendo
.epresentar um veÌdâdeiro pólo de afuacção pâra o nascimento ale
novos centÌos urbanos, alesde o início equipados com todas as con-
dições sócio-cr turâis pala o desenvolvimento equilibÌâalo da per-
sonâlidade humana de todos os seus habitântes.

As tellas de propriedade privada e devidamente ÌegeÌizadâs,
s€rão objecto de tÌibutações anuais e progressivâs, com vaÌoÌês
caìcu.Ìados para câda hectare; esses impostos só seÌão suspensos
mediante declârâção de desistência do seu pÌoprietá.io, em relação
à totalidade ou parte dâ refedalâ pÌopriedade.

Os meios finânceiros provenientes dâs ÌefeÌidas tribütações
serão dirigidos directâmente pâra financiamento dâs CoopeÌativas
Agrícolâs em foÌmação e, as tenâs que forem ficanalo Ìivres por
alesistência, serão também inclÌríalas para a distribuição a novas
CoopêÌativâs.

ConsideÌando a tr'.N.L.A. qüe os sistemas de explorâção que
âctuaÌmente estão a seÌ praticâdos não satisfazem os verdâdeiros
interesses dâ Economiâ ÀngoÌana e, em nâdâ estão a contÌibuiÌ
pâÌa a reâ1ização e fins sociâis das popÌrlações que directâ oü inali-
Ìectamente são o motoÌ pâra a produção no circuito dla agÌicultura,
preconizamos:

Liquidação de toalâs as actuais formâs de contÌâto e anga-
Ìiamento de mão-de-obra,

- Pormenodzâdo estudo ÌegionaÌ onde seÌão tidos em consi
deÌaqão âs unidaales de exploração existeÌìtes, os pdncipais pÌodü-
tos cultivados, conalições sociâis e peÌspectivas de novos tipos de
promoção sócio-económicos.

-UtilizaÌ as conclusões dos referidos estudos no sentido de
Ìrma inteÌigente e profícua reconversâo das Unidã.des de exploração
consideÌaalas de grande dimensão.

-A reconversão terá poÌ objectivo fundamental pÌoporcio-
nar ao trâ.balhador rural ums âfectiva paÌticipâção e contrôlo
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em todo o circuito da produção por forma a que os vâlores de

venalâ ala proalução passem de facto a Ìeverter a favoÌ alo traba-
Ihador, em proporçòes juslas e âcêi'áveis pãra que â Ìêconversão
económica possa significaÌ tâmbém uma verdadeira reconversão
de todo o sistema social e cuÌtural do tÌabalhador e assim também
do homem ângolano.

-Fazer com que os novos moldes de exploração das teÌras
resulte numa justa remuneÌação do trâbalho de câdâ um paÌa que
situações como a de patÌão em reÌaçáo âo tÌabaÌhador, não possam
mais ÌepÌesentar umâ total alependência que além de injÌrsta se
revestiu sempÌe de aspectos anti-humânos.

- ProcuraÌ que a exploração ag?ícola empresarial fique
sujeita a rê$ amentação precisâ, no qüe respeitã â ütiÌização de

mão-de-obra, devendo o contrato ter sempÌe o âspecto de negociâ-

Qão coÌectiva entre empÌesáÌio e CoopeÌativas de trabalho com a

necessária arbitÌâgem do representante EstataÌ.

- Organizaqão de CoopeÌativâs de trabalho paÌa uma melhor
dêfesa das mâqsas trabâ'LâdoÌas que assim consêBrtpm novâs
dimensões pâÌa a remuneÌação da sua função.

POLÍTICA INDUSTRIAL

À I'.N.L.A. preconiza uma poliiicã industÌial qüe, âpeÌando
pâra umâ técnica avançada e sem exploÌação pânsitáÌia ale mão-
-de-obra, asseguÌe um pÌoduto que satisfaça a procura inteÌna
em concorrênciâ de pÌeço e quaÌidaale com a indústdâ estrungeiÌa
e permitâ o alesenvoÌvimento industrial em condições competitivas
no que se refeÌe âos pâíses vizinhos e tâmbém, no contexto uni

A tr'.N.L.A consideÌâ que umâ economia inalüstriaÌ ale pequena
dimensão, como é â ÁngoÌânâ, tem ale tomar o caminho da especia_
lização dle activìdaales industÌiais que permitam um campo e;pecí_
fico de aberta concorrênciâ âo nível Internâcional.

Toda a politicâ industria.l será concebidâ aleÌìtro clo princípio
do desenvoÌvimento hârmónico do todo geográfico NacionaÌ, còm
€speciâÌ aceÌeração do desenvolvimento regional em zonas mais
âhâsâdas do interior do País e com pdoridade parâ a p.omoção
sociaÌ e económica das câmâdas da popuÌação que mâis sentiram
os efeitos da explorâção coÌonial.

Estâ poÌíticâ será conjugâda com um projecto geml ale orale-
nâmento âo nível de toalo o territóÌio, no que respelta à ÌocâÌizaaão
das indústriâs, com vistâ a lìmitâr as aliferenças alemográficas e
de rendimento, entre a popuÌação aÌo interior do pâís e â popülaeão
dos cenÌros urbanos da Iaiya cosleirâ.

Simultaneâmente com a criação de grandes complexos inalus_
triâis, aÌguns em conexáo com a proalução agrícoÌa, justificãalos
poÍ rãzões de especìalização técnica, desenvoÌver-se-ão no pais
vários pólos de industdalizâção que cÌiem novos postos de traba-
Ìho pâÌa a popülação Ìibertada das activialacles trailicionais impos-
tas. Pâra tâÌ teÌá de seÌ incentivada o lânçamento de unialâales
inalustÌiâis dotadâs de eficiência tecnoÌógica, que aliem o aprove!
tamento dos Ìecursos nâtuÌâis à satisfâção das necessialacles ale
âmbito regionâI e Nacional.

Estâo neste caso, em primeiÌa prioÌidaale, a indústÌia química
destinada. à produção de âdubos e insecticida.s, sem os quais não se
poderá conceber ou estimuÌar umâ âgricultuÍâ racions,Ì e ainda â
inalústriâ pesada.

ReestÌuturaçâo, pelâ concentração em base cooperativa, das
indústdas já eÌrÌâizadas na economia AÌÌgolanâ e que ocupâm gÌan-
des contingentes ala popuÌação activa, equipanalo-as com novâs
máquinâs e apetrechamentos tócnicos susceptíveis de lhes aumen_
taÌ â prodlutividâde de acordo com os mais actuâlizâdos métodos
técnico-cÍentificos por forma a que os rendimentos per capita e o
bem-estar sociâÌ dos nossos tÌabaÌhâdores, possâm atingiÌ níveis
universais justos e aceitáveis.
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DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Todâ a poÌiticâ de desenvolvimento regionâl, terá de seÌ
dinamizada pelos seus mais dÍrectos inteÌessados - OS TRÁBÀ-
LHADORES. Eia terá em vistâ, em primeiÌâ prioÌidade, a Organi-
zâção Ìacionâl do espâço com vistâ â um amplo e, se possível, totâl
aproveitamaìto de todas as suas potencialidades.

SeÌão implântadas e racionalÌnente distribuídos os adequâdos
equipamentos sociais de moalo a que constituam, só poÌ si, pólos de
atracção susceptíveis de promoveÌem o Ìnais conveniente ordenâ-
mento dâs popldâções, de âcordo com aa suaa necessidades e inte-
resses a fim de se estabelecer uma peÌfeita ÌeÌação entÌe os recur-
sos natÌrrais e â cobertuÌa popuÌacioDal. Isto é condiçâo básica
para umâ existênciâ ale bem-estar, pÌogresso social e iütegTaÌ par-
ticipação de todos na viala Nâcional.

No sentido ale seÌ possível â efectivaQão prática dos Ìeferidos
conceitos, entÌará em acção logo que possível, um amplo processo
de inventanação de meios sócio-económicos, considerados, por nós,
com.o estrutüÌa base dlos diveÌsos sectores ila activialade NacionaÌ,
no que se refere a níveis de empÌego, fluxos ale pessoas e bens,
estrì.rturas aalÌninistrativas. É ponto funclâmentaÌ dos nossos prin-
cípios, umâ sempre âctivâ e âctÌrã.nte pâÌticipâção das populações
Iocais no sentido de que as vocações e potencialialâdes de cada
região sejam as principais determinantes do s€u alesenvoÌvimento
com vista à integ:ral explorâção de todos os ÌecuÌsos, â.proveitadlos
e destinados â beneficiar directãmente o Povo Soberano.

A nossa política de desenvolvimerto regionâl considera prio-
ritários os investimentos em zonas cÌíticas, onde subsistam precá-
riâs conalições de úda e subdesenvolvim€nto que poBsâm ser consi-
deradas de paÌticuÌarmente graves: essas zonas terão de receber
imediato apoio no que se refere a redes de comunicação mais
Ìápidas, criação de infÍa-estruturâs e póIos de desenvolvimeÀto
agrário, além dos necessáÌios centros sociais e culturais que repre-
sentarão paÌâ nós uma constante preocupação de todos os nossos
pÌocessos de desenvolvimento.

Paralelamente com a cria.çáo de gÌarÌdes centÌos agricolâs,
desenvolveÌ-se-ão, em todo o País, indústriâs competitivas e com-

plêmentares dos sector.s âgro-p.cuários e miìêiro, dêsünâdosr cnar.os ne.essários postos de trabajho pãra rodos os qu;,
l::gÌessivâ 

ment" se forêm liberrândo. através duma mettor espo_crâlizaçâo. das suâs âctividades tÌadicionais.

^ -^^:::: 
cÌiâdos, com â maior urgêncis, organismos de âcqâoc cooroenâ(ao a nivêl regionaj e Nacional. dirigidos no senl;dooe um etÌcjenle âpoio té.ni.o e finan.eiro. procurando, alravésdos mais modernos métodos dê gestào ê co_gêslâo ê ainda comespeciat pârLjcipâçáo das ctasses tÌabalhadoras e artor;aaa.s regi;-nais, incentivâr â pÌoilutiviatade sêm ateixâr ae garanfir os veìïì-deiros interesses e legítimos dirêitos ato trabalhaalor.

TRABALHO

-----1_U:"*iU" 
O:.l"abalho e a propriedade privada sêráo sernpre

Sarantrdas. na mêdida em que constituirêm instrumênlo dã rêa-Iização pessoal dos cidâdãos e do desenvolvimento culturaÌ e eco_nómico da sociedade, atevencto ser objecto d" ,*" ;;;;;;"çã.programárics 
-e 

disciptinada. por parre dos órgios represêntati;os
da. Comunidade potitica.

Considerândo o trabalhaalor como sujeito e não como objecto

::^.q:"lsÌ:i ":rj"id"de- 
deverá êsle passâr a assumir a sua pràpria

poslçâo de sujeito aülónomo e diÌecro responsável por todo o pro_
cesso sociã1, cuÌturâl e económico no que se refeÌe à sra esierade acção e influência.

A I'.N.L.A. preconizâ como necessidaale imediatâ a criaçãode novos postos de trabâlho, procuranalo em ter-os conc.eLse sempre que possível, a desalienação do operáÌio, assim comoa 
_eliminação total ale quaÌquer tipo de exploração ilo homempeÌo homem.

Deverão seÌ criadas, logo que as condições o permitam, as
necessáriâs condições técnÍcâs e sociâis para ,r*ã ai*irruiçao
progressivâ do tempo diário ale trâbalho e consequente aumeito
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de tempos livres, que possâm permitir ao trâbâlhador outras
actividades, nomeadamente, umâ maior inteÌvenção em âssuntos
de gêstão social em toda a sua verdadeirâ extensão.

PÌomoveremos a criação das necessárias condições pâÌa que
as relações de trabalho dentro da empÌesâ, possâm ser democrâ-
ticamente geÌidas de direito e de facto pelos trâbâlhâdores, pâs-
sando a ser de suâ mâior responsabilidade o contrôlo dâs suâs
condições de trâbaÌho por forma a evitar todas as formas de
autoÌidade arbitráÌia ou discÍpÌina ÌepÌessivâ que possâm trans-
formar â suâ ocÌÌpação num fardo ainda mais difíciÌ de supoÌtar.

O nosso conceito de trabalho, impÌica que o acto de pÌodução
sejâ tâmbém umâ ãfiÌmação da personalidade do opeúrio. Tal
orientação pressüpõe que o trabaÌhador deveú exercer o diÌeito
de plâneâr, executâr e controlâr a política ecônómica e social,
através da sua mais alirecta participação nos órgãos de Adminis-
tração Pública e na gestão das empÌesas.

O diÌeito ao tÌaba-lho será gaÌaÌÌtido mediante adequada
le8islaqão sociâl, de aplicação imediata, pdncipâlÌnente no que
respeita às condições e alüÌâção do trâbâlho, despedimentos, férias,
formação profissionsl, estágios e educâção em gerâl.

SeÌá eficazmente aplicado o princípio <TÌâbalho igual salá-
rio iguâÌ), tanto no que respeita aos jovens como no que respeitâ
às muÌheres, âssegurando-se em relação a estas, tudo o que digâ
Ìespeito a promoção, quaLificação ou remuneraçáo e aindâ que
ì1ão sofÌam qua-lquer limitação deÌivada da sua situâção feminina
ou fâmiliar.

SINDICATOS

O reconhecimento do poder dos trâbalhâdores, implicâ a
inteira ìiberdâde cle criarem sintlics.tos, âderir a eÌes Ìivremente
e geriìos da forma mais conveniente paÌa defesâ dos seus úte-
resses. Iglslmente implica â liberdâale de constituir fedlenções
que possâm apresental-se perante as empresas pnvadas, púbÌicâs

e,órgãos de podeÌ poÌítico, como orgânizações representativas, comobjectivo de livre exercicio democÌático poÌ parte do operariâdo.
Será âssegurâdo aos trabalhadores o direito de criarem emanterem órgãos de informação e poalerão filiar_se em organiza_

ções internacionais, segundo o seu Ìivre arbÍtÌio.
Existirão nas empresâ.s secções Sindicais, forma ale as,seg.urar

âos trabâlàadores lit.Ie exercício dos seus direitos, através dos
reapectivos delegados que servirão ale elemento de ligação perma_
nente entre os trabaÌhâdores ê a alirecção da empre"a. 

_

, -A liberdade SindicâI. o ürei(o â greve. a participaçàor fiscâ_
üzaçâo 

,e 
.o-gêslão das empresâs. por pâr{e dos tÌabalhailoÌes,

sao mêios necessários ê fr/ndamentais pâÌa unâ permanenre e
co4tiüuadâ subordinagão da iniciâtivâ privâala aos interesses aletodos e à verdâdeiÌe Justiça Social.

SEGURANçA SOCIAL

A F.N.L.A. garatrtirá o finânciarÌìento alos pÌincipais esque_mas de SeglÌrança Socia_I, mediante as contribuições impos_tas
às entidades pa.tronais públicas e pÌivadas e aos irabalhadores,
devidamente sÌrplementaclas, pelo Orçamento geral do Estaclo.SeÌá garantidâ a gestão alemocrâtica de todas as IÌìstituições
e garartido também o seu contólo por representantes cÌos tÌaba_
lhadores e funcionários dos respectivos serviços.

O esquema de segurânça social que teÌá ale ser pÌaneado
e montado praticâmente de raiz, garantirá idênücos benefícios
a todos os utentes € a apÌicação do princípio da integ"aì reparação
de dscos sofridos, assegÌÌranalo alestâ forma, a toaos os tàtatia_
dores uma continuiclâde ale condições económicas aceitáveis; serão
ainda asseguradas âs convenientes actuâlizâções de pensões e
outros subsidios de acoralo com a eÌevação alo custo de vida.Á F.N.L.Á. considerârá como normâl o limite ale 60 anospara o diÌeito à ÌefoÌmâ e assistênciâ ilo Estaalo, clesde que outros
condicionâ-lismos não justifiquem ìimites diferentes.
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Acidentês de trâbalho e desempr€go invoìuntário estarão,
em casos normais, cobertos pelos respectivos fü4dos por forma
a que o tÌâba-lhador nessâs condições possâ ter a garantia ale
poder manter rrma existência digra para si e para s. fâmília.

No plano dâ âssistência infsrìtil, será oÌganizaala r]mâ redle
Àâcional de âssistência devidamente equipada, social e tecnica-
mente, de modo a âtingir a verdâdeiÌa finalidade inerente às
necessidades da c"iança e da família.

A reformâ, depois de uma vida activa, é um direito que tem
de ser asseguÌâdo a todos os tÌabâlhadores. A idade dâ reforma
deverá tender â diminuir na medidâ em que o desenvolvimento
económico do Pâis o permitir, por formâ a que o trabalhador
possa gozar a suâ Ìeforma quando aindâ dispõe de forçâs físicas
e psíquicas paÌa se dedicâr â a.ctiüdaaÌe de eÌÌriquecimento cultural
ou a quâlquer outra de naturezâ voluntária e de interesse parâ
a comunidâde.

SAÚDD

A I'.N.L.A. proclamâ que o direito à saúcle se iÈscreve no
quadro dos direitos dos citlâdãos Ilo âmbito da acção socisl,
devendo assegurar a todos â existência e salvâguârdla, de6iSDada-
mente mealiallte o acesso de todos, em condições de igualdade,
aos seÌviços médicos e hospitâlares, aos tratamentos ê aos meali-
camentos, mantenilo ehbora, o princípio da U\'.e escolha do Déilico
pelo doente.

A defese ala sâúde PúbÌica deyerá ser consideradâ na sua
veriladeira climensão como problemâ de maior iEportância, diÌec-
tamente iÀterligado coür outros como os da alimentâaão, habitação,
instrução, despoúo, urbânismo e Ìtreios ale transpoÌte. À I'.N.L.A.
Ìeconhece assim, que a política coereÀte de Saúde Públicâ, suscita
problemas tamM[r de ordem soci]el, que só poderão encontrar
solução câbal no quadro de umâ radicâl trâDsformação tlâ socie-
alade Ângolanâ tendo em vista a instauÌâção de todo um compÌeto
Planeamento à OÌganizâção SociâI.

Quer por razões de finânciamento qüer de orgadzâçáo, a
defesa ala Saúde será assegurada pelo Estaalo através da criação
de um serviço mbtico unificado, que a tdos 8arântirá a neces_

sária assistêÌrcia maica- e medicamentoB.
Na formâção e actualização profissionsl de médicos, enfer-

rneiros, técnicoÊ e assistentes Eociab, e outros trabalhsdores ala.

saúde, ter-se-á sempre em conta s. dignificação da profissão, Ìnais
diriAidâ no sentido de utilidâale pública do que propúamente no
âmbito puro e simples tlâs e4ÌÌoraQões do doente com fins lucra_
tivos no exercício da medicinâ. Todâs as forEas privadas de medi-
cina serão disciplinadas e controlâdas por foÌmâ â limitâr qualqueÌ
tipo de competição com os Serviços Públicos.

O Estado contÌ'olará o fabrico e importâção de Èedicâmentos,
consialeraado-os como artigos dle primeira, necessidâde e zela!â
perâ $re a utilização dos mesmos nos Serviços Públicos e priYâdos,

tenha por base a mais judiciosa aplicâçãq caracterizada por iÌlequí.
voca fÌrndamentâqão científicâ e técnicâ.

A rede hospitalar será planificada à escala Nâcional e Ìepre-
seÌÌtará o eixo cetrtrâl de todo o esquemt médico e saÍitário
devendo, pela süa transcendente importância, ser colocado na
total tlependência do F,stâdo.

O hospital deverá tomar-se o centro de toda a medicina
cuÌatrva e implicaú:

-Na racionalizâção da suâ distribuição geogtáficâ;

- Nâ regulâmentação de atribuições;

-No financiamêÌÌto do hospital em cooÍdenação com os

deúais Serviços de Saúde;

-Na criação de centros e de unidades especislizâdas no
tratamento de ceÌtas afecções:

- Nâ revisão e modernização dos equiÌÌamentos hospitalares;

-Na democrâtização dâs suas formâs ale gestão e conve_
niente aproveitâ;cÌeato do hospitâl como centro ile ensino.

l.
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Os ServiQos de Saúde incluirão todâs as formas profiláticâs,
de reabilitaQão, reâdaptâção e medicina do povo e cooÌdenârão â
medicina escolar, despor.tiva e do trabaÌho. Será de imediato revisto
todo o sistema de educação médicâ e dos oÌrtÌ,os técnicos ale saúde
e, serão cÌiados os necessáÌios InstitÌrtos de e4sino ê IÈvestigâQão
maica e de Ciências biológicas, essencias à trrealicina e alefess
da se.úde e do meio ambiente.

Os Serviços de Ss.úde não se limiteúo a esperar â vincla do
doente parâ receber tÌatarnento; usarão pelo contr.áÌio, os métodos
mais eqÉdidos paÌa qüe a assistência chegue com opoúunidade
ao própdo doente e, fundaEentâ,lmente, procurâÌão que, através
de geneÌÌâlizadas campanhâs sociais, seja lêvado a cabo o ensino
intensivo e escÌarecido da medicina pleventiva, qüe incÌuiú ade_
quada mentalização paÌa uma mais fácil aceitação alâs vaciÌÌâs
coDvencionais .como EÌeio mais indicaalo para uÌÌa substancial
diminuicão da morttlidâde iìfantil que hoje se verifica no seio
das nossâs popìIações.

EDUCAçÃO E ENSINO

SeÌão gaÌantidlas a todos os Atrgolanos, iguais oportunidâdes
de folnação intelectual e física, igÌÌal respeito pelâs aptialões
demoDstÌadas e livre acesso âo ensino e à cultura por foÌmâ a
que todos possam desenvolver plenâmente a sua personâliilaale e
contribuiÌ parâ a coDstrução de umâ sociedâde genuinarnente aDgo-
lana, fundametrtada no livre e fiel sjustamento de caala um alos
seus cidadãos, no seio dessa sociedade.

A prog?amação geral do ensinq será objecto ale um nâtural
enquâdnmento na política global sócio-económica alo país, tenalo
em conta paúiculaÍtrente as necessidades e insuficiências verif!
câdas nos diyeÌsos sectores da actividade colectivâ. Impõe_se, desde
já, reorganizar profunda.EÌente o ensinor a todos os níveis. âssim
como ss instituições de investigaçào e cìrlluÌa, promovenclo uÌDa

poÌitica de autêntica educação popular e foÌmação profissional
permanente.

ImpoÌtâ dar âo homem os Ìneios adeqüados paÌâ pder pros-
aeguir i4definialabente a sua foÌmação moral e cultural; iÌtrporta
dar ao trabalhâdor as condições para deseÌìvolver o seu aperfei-
çoaheÌrto técnico-profissional; e, importâ, sim, dâr â todo o cidadão
a intelectuâ.Iidade e a capacialâde para intervir, de mâneiÌa cons-
ciente e directs" na gestão da vida pública.

A l'. N. L, À. inspirou-se quanto â este problema, nos veÌ-
dadeiros anseios de cüÌtuÌa do seu povo e, fundaÌ[entou-se no
art.' 26 - a.. 1 ds. Declarâção UnivêÌsal dos diritos do HoÌnem -<Toda a pessoa tem tliÌeito à educâção. A etlucsçào deve ser gra-
tuita, pelo menos no que Ìespeita ao ensino elementâÌ e funala-
mental. O ensino el€mentâÌ é obrigatório. O ensino técnico e pÌo-
fissionaÌ aleve ser geÍeÌalizâdo. O acesso aos estudos superioÌes
deve ser sbeúo a todos, em plena igualdaale e em função alo seu
hérito>.

Pâra a F. N. L. A. a escolâ terá de ser umâ instituicâô âo
serviço do Povo. O tlesenvolvimento e generálizaçào da educação,
da for:eâção profissioÌral permanente e da cultuLa popuÌâr, são
al$Ds dos nossos objectivos prioriúrios, Ììa própria medialâ em
que os consideÌâÌnos como condiçõe.s bá"sicás pâTa umâ, mud:Lnçâ
estÌÌrtÌrrãl e qualitâtiva da vida, no seio da nossa futura socieala.de.

À F. N. L. A. estabetece como prioridaale mâxima, em matéria
de educação NacioDsl, a liquidâção râdical do analfabetismo, m.an-
cha vergonhosa herdadâ dos 500 anos cle obscurantismo colonial;
considera para tânto indispensável, â reaüzação de uma câmpânha
de âúbito Nacional qÌre mobilize o sector púbÌico e privado, admi-
nistrâção territoúaÌ regional e todas âs diferentes associaeões e
colectivialades câpâzes de contúbuir paÌâ o fim em vista.

O ensitro, segundo os nossos conceitos, visa o completo alesen_
volvimento cla personâlidade ale caala educanalo, procurândo a
foÌmação convergente do hoEem como cidlaalão e como traba-
lhador, tendo em consideração o facto ale serem, os alois, eÌemeÌ1tos
fundâmeütais da formâção e reâlização integÌal alo ser humano _
mais educaQão pa.ra Ìiais personalização.

$
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O eDsúo deverá set gaatuüo em tdDa 6 seús graua, rta
medide do possível, e preconizamos, nesta fase inicial, üma largâ
caBpanha de bolsâs de estudo, dlestinealâs s melhor seÌrvir aqúeles
cujqs meios materiais podem de âlguú Eodo ser limitâtivos ilo
integ?âl aproveitâmento daB potencialidades i[telectuais que
possuem.

À frequência deverá ser, a- curto pÌazo, obrigatoris ató aos
15 anos e, logo que âs estruturas o Ì)ermitâm, até aos 18; será
sempre respeitado o principio de máxiúa abeÌtuÌa a todas âs voca-

ções ê capacialacles râ.ras clo a,lüìo, para qüe a escolha ala carreira
ale catla rÌm seja a mâis ajüstada aos alesejos próprios e aos inter€s-
ses fuìalameÌÌtais ds colectividade.

Promover-seá um largo desenvoÌvimento do ensiÌÌo nocturno,
no sentido de.permitir às classes trabalhâdorâs superâr âs discri-
múações de que foÌlam anteriormente vítimas e resultantes daa
reduzidâs habilitações que por força das circunstâncias recebeü.

O ensrno será iÌldlependente dâ Íormação Ìeligiosa de cada
üm, não devenalo estaÌ sujeito a qualquer tipo de coacção familiar
ou socisl.

À valorização alo ensino aleverá funalamentar-se na revisão
da condição mâterial e jurídica dâ fünção de ensinar, dâ formagão
e âctualização profissioml do magistério, bem como na contú-
buição activa para a estÌuturação de uma política Nacional de
educação e cultura.

A cuÌtura tleveÉ ter as suá,s râizes nâs suâs verdâateirs-g
reâlidades trâdicionais e Nacionais mas, situando-se sempre em
horizontes Univer€âtistás.

Todo o homem, seja qual for a sua profissão e os gr?us de
ensino que tenha alcâÌrçado, tem o direito tle melhorar a sua posi-

ção sócio-pÌofissioüal e de enriqüecer os seus ócios, participâtrdo
e usufruindo de todos os benefícios da cuÌtura e tlâ úda colectiva
(princípio da educação permanente).

A promoção ilesportiva seÌá pârte integ"â[te da promoção
socisl, ou seja da valoriza.ção e integral dignificação alo homem.
Estâremoa úgilântes, Do sentido de evitar qualquer tentativa que
possa colocar o ilespoúo ao s€rviço de fins especulâtivos ou slie-
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natórios que tÌansfoÌmem o praticsnte em mero autómato mâni-
pulado com objectivG pubücilários ou comeÌciais.

Seú concedialâ prioridade a toalas as prâücâs desportlvas
susceptíveis de envolver oÌr influenciar e. pâúicipâção populâÌ.

homover-seá a construção das necessáriâs infÌâ-estruturas
de ÌDodo a âcelerâr a generalização corÌente ila práticÈ despor-
tivâ. Prioritariamente serão construldos parques de jogos, de
utrlização lil?e â localizar erE espaços li\rÌes dos centros urbanos
e ainda junto a todos os estabelecimentos de ensino para quê a
população, erÌÌ geral, e a Juventuale em particular, posss.m ter
franco acesso à cültüra física, e alar'Ìivre expresúo ãos seus
justoa anseios de valorização huÌnana.

JÜVENIUDD

A F.N.L.Á. tem plena coDsciència de que os joveÌìs são mais
duÌâmente atingidos do que as outras câmaalas da populaçáo, pela
permanente âg?essão ideológica e ücoerência das sociedades Impe-
rialistas. Náo constituindo esses mesmos jovens, um bloco homo-
géneo mas, pelo contrário, encontrüldo-se disttibuidos pelas diver-
sâs camadas sociais que coÌìstitüem o todo Na,cional, têm coDtualo
problemas e responsabiÌidades comúns na importânte e prioritária
târefâ dümâ totâl transformação e reformüÌação ale .L'alores na
nova sociealade Angolana.

PâÌa. â F.N.L.A. é definiAão de base que toda a espécie de
discriEinação baseadâ na idâde ou sexo, será poÌ Dós sempre Ìejei-
tada e, em vários pontos deste nosso prog"âÌnâ, fazemos referência
nesse sentido; entenalemos.ser também um alever de quâlqúer
governo, favoreceÌ o exeÌcício pelos jovens, das mais Ìargas res-
po[sabiÌialâdes sociâis e de organização no respeitârte â convivên-
cia humana.

Considleramos da maior vantâgem todo o tipo de diálogo com
os jovens, por formâ â poaler-se conciliar o respeito pels. originali-
dâde e entusiasmo existentes em potencialidlâde nâ Juventude e o
imobilismo aliena.nte a que o trauÌnalizante passado â condenou,



A F.N.L.A. considera â,inda de primoÌdial irÍLportância toda
a espécie de lüta contra a iletinquêücia juveail, uso de atíogas e
outrâs diversas forúas de âlie[ação ile que os jovens são normal_
úente útiúas na actuâl sociedade AÌì8olânâ.

A I'.N.L.A. consciente da grs.nde realidade de que nâ Juven-
tude está a maior força e e bâse ile totlas as potencialitlades, capâ_

zes de transfoÌmar e fazer uEa novâ selecção de valores dâ ÌIossa
sociedade, sempre procuÌoü fazer evoluir, consciencializar e cul-
tivar os Dossos jovens no elevado esplrito de NacioDalista, cujos
sentiEentos foÌtes se manifestam irreconciliáveis com todas as

posiqões de imobilidade e expectativa onde q comoalismo ou falta
de inici&tiva pode estâr a condenar o nosso Pbvo a Ínaiores e inius_
tificadas espeÌÌs.s ou mesmq a trágicâr caDÌ\rlsões entre iÌmãos, só
porque uns poucos não sã,b€m ou não querern compreender os inte_
resses ale úaiorra.

ADMINISTRAçÃO PÚBIICA

A F.N.L.Á. promoverá a iúediata remodela(âo da divisão
administrâtiva de todo o território com vista a adaptá_Ia às reali-
dacles geogúficas, demoSÌáficâs, económicas, políticas e socia,is,

assim como diligenciârá â suspensão de funqões ile todos os fun_

cioná.rios aindâ so serviQo por nomeaçáo do regime colonial.
Os füncionáúos suspensos, contrâ os quais não recaiam cul-

pas gÌaves e relativameDte à suâ ânterior prestação de serviQo,

poderáo ser reaproveitados 8e âssim o desejarem, segundo âs auas

qualificações em novâs funções e segrìnalo os novos critérios que

viereÌn a ser instituídos.
ProcuÌâremos ile imealiato reestruturar toda a viala política. e

âdEinistrâtiva alo Pâís, a partir e com base trâ reconÌÌecidlâ Àuto-

údâde tradicional; seúo refoÌBulaalos todos os processos que

actualmente presidem a vida Pública, nomeadâ.mente a mentâli-
alatle dle toalos o.s que exercem funções púbticas, seiam de qüe natü-
reza forem, no seütido de que serão eles a prevalecer ao serviço

n

do Povo, e náo o üveÌso, ale modo a bloqüesr quslquer esp&ie de

aütoritârismo e abuso do poaler.

Será no futuro assegurada â conveniente igualalaale de opor-
tunidlâdes para todos os Angolanos e lirte âcesso aos lugâres ale

Âilministração Pública, segunalo critéÌios de coúpetêncie, iilone!
dade e Ìepresentativialade.

I]RBANIIIMO

A polilica uÌbanistica te.á como objecüvo prioíitáúo a sus-
pensão dâs alesigualdaìles uÌbânas, que têm vindlo a agravar-se em
resultado da estútégis, coloniaJjsta e que se mânifesta sob a formâ
de desiguâtdade nos serviQos ürbânos existeì1tes entre as diversas
cialaales e eÌÌtre as diversas zonaa ala mesmâ cidadet de-sigualdailes
entre as resernrs residenciais dâs clssses privilegiadâs e os subúr-
bios ou bairros abaÌìdonadlos às classes úédiâs e openârÌas; desi_

gualdaales nos meìos de tranpoúe acessiveis à maioria da popula-

ção como resultâalo de políticas alelibeÌailas de fìÌÌanciamento para
aquisição ale transpoÌtes individuais em detrimento cla eficáciâ e

economia do,s trâDsportes públicos pâra gerviço das classes traba-
thadoras; desiguâldades nâ fruição ale áreas ou paÌques públicos,

em contrâste com o descênte iloÌninio privado de Ìeservâs pâisa-
gísticas através dos seus ampÌos quintâis ou jardins.

A estÌâtégia. da !Ì.ILÀ não poderá deixsr ale ter como obiec-
tivos, â cuúo prazq a passagem 8.o domítrio Público dos espagoB

vitâis dã, cidade, visantlo Iúr ao serviço do maior Ìrúmero ale habi_
ta[tes os principai.ir úeios essenciais a. uma normsl viila quoti-
tliarra, contribuindo, assim, para a eliminâção dos priúcipais con-
dicioDalismos no que se refere à locâlização tlo trabalho e residên-
cia, à existência e acessibilidade dos S€ryiços, ao espaço paÌ!.
ocutr'aeão dos tdnpos livres e ao custo e fâdiga dâ"s deslocaçõea.

A F.N.L.A. considera que a passâg€m dos serviços e espaços

vitâis urbanos pârâ o domínio público, deverão ser condúzialos ten-
dendo para ümâ autêntica autog€stão da5 activialaales e dos espaqog

considerados de interesse social, pelâs púprias populações, através



alas convenientes estnrtuÌâs sintlicâ,is, cuÌtuÌais e outrâs de úodo
a que âs decisões e plâneâmento global se possâm traaluzir na sâtis-
fação das fundamentais necessidâdes e atrseios alâs populâgões,

especialmente as de menores recursos.
, A F,N.I-.A. preconiza a progressivâ. traDsferêücia do solo

urbano e respectivas reservss, para a posse do Estado, impedi-Íìdo

assim a criação de mais novâs va,lias que estão nâ base de gÌânde
parte das actuâis aliferenças e injÌrstiças urbanísticas.

C-onsialeramos da maior urgência a constitüição de organiseos
ale cooralenação, representativos dos interesses colectivos, com o

objectivo de encontrar as solüções ürbarísticas mais convenientes
e tle as integÌar Dum plaDeâmento rEais adequâdo e êficiente. AIém
dâ colaboÌaçào dos mais âjustâdos especiâlislas. tais or8ânisEoa
serão sempre eÌlquaalrados por represèntaÌÌtes dos utentes e pro-
moverão por sistemâ, o diáIogo com as populações.

IIBERDÁDES ÚI'NDÁ]TTÚNTAIS

A f'.N.L.À. enteDde que na bâse de todas as liberdadles estâ

a defesa alos interesses dos trabâlhâdores e que o exercício dessas

liberda.des se fundamentê ÌÌa plena paúicipação de todos os citla-
dãos nâ viila política, social e cútural da Nação,

Â livre expressão de icleiâs e o dir€ito à inforl?Ìâçeo não
aleverão estar sujeitas à ceÌÌsura, havendo no entanto que respeitar
os limites impostos pelas leis gerais e a excepção a todo o tipo ale

agressão ideológica que procurElremos evitsr por todos os meios.
Todas as mediilâs preveÀtivas e repressivas, serão da exclusiva
competência dos tÌibunais comuns.

A r.N.L.A. ganntirá a, liberdade e a invioÌabilialade ale cren-

ças e púticas retigiosas, não poalmilo alguém, por causâ tlelas, ser
perseguido, privado ile qualquer iliÌeito oü ficar isento de qualquer

obrigaQão ou dever cívico.
Serâ gârantiila a inviolabilidade tle domicllio e o sigiÌo cla

corresponalência, âssim como o direito de lilÌe deslocação e füação
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em qualquer ponto do território NacionaÌ e ainda o diÌeito de emi-
grar temporáúa ou definitivamente.

Será gârãtrüdo o direito à intimidade da. viata privada, sendo
considerados como ilegais, todos os processos ale escuta e r€gisto
cle conversaa não públicâs assim como a observação ou registo de
fãctos do alomínio privado através de meios fotocinematográficos.

A iìforhação não deverâ ser utiüzada coEo almâ de polícia,
cabendo a todo o cidailão o aliÌeito de recorrer aos tribunais seEpre
que alguma informação esteja de algum modo a limitar a sua livre
circuÌação e a utilização tle meios na sociedâde.

A r.N.L.A. considera que todoB os cialsalãos têm a mesmâ
digridaale social e úo igìrais perante a lei. Compete ao Estado.eli-
minar todlos os obstácuÌos de oÌdem económica e social que devem
ser consialerudos limitativos ila liberalâale e igua-lalâde dos cidaclãos,
impedindo o plerÌo deseÍrvolvimento dâ personalidade humaÈa e a
participação ampla e efectiva ale todos os trabalhadores tra Organi-
7,ação Politica, Económica e Social alo Pâís.

Niryuém podeú sef, privilegiado, beneficiâdo ou privado ale
qua.lquer direito, em consequência do seu seao, ila, sua ascênclêÈcia,
ala sua língua, ala suâ origem, das suas crençâs, das suas opiniões
políticâs ou religiosas ê finalmente das suâs pârticúèÌidades
sociais ou pessoá.is.

Os criadores dle cultuÉ, têm o diÌeito de se organizar em
âssociações profissionais e culturâis, destinados â alefender as con-
dições mais convenientes para o exercício das suas actividades,
bem como zelar pelo prestígio e independôncis. das suas profissões.

Iìstituir um sistema ala mais inteira liberdade e responsabi-
lidad.e para todos os órgãos de comütricação social, âssegurando-
lhes completa itralependência dos poderes públicos assim como alos
g"upos susceptíveis de pressão económica ou qualquer outra.

Er,trr(bDs

Cabe âo povo, âtravés do súrágio Universal, directo e secreto
de todos oÊ maiores de 18 anos, eleger a Ássembleia dos Represen-
tantes clo Povo.
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o que melhor pode trâdluziÌ â vontade do Povo
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POLÍIICA INIERNACIONAL

A F.N.L.A consialera indlispensável üma política extema ao

""'; ;" ;;. que será fundamentada nos principios vigentes-e

ï^,"ìt"tìãã"" .â c^Ì14 ilas Nâções uniilas e dâ orgaÌÌizãção da
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i""o"itando os principios enunciailos na DeclaÌâçáo Univer_

.'r a* o-rïJiãlã" i"lem Ë nas carta" da oÌsârÌizaçáo das Naçóea
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-r-""i.-i":"-*a"al, uma pL duÌâdoura entre ss Nações que

abrâ os caminhos à prosperialadle, ao bem-est€.r, assim como à segu-
rança dos trìabâlhâdlores de toilo o Mundo.

A F.N.I-.A. lutâÌá, na mealiala dâs suâs possibilidades, pelo
estabelecimento de üE sistema munilial de relagões económicâs que
perEita a conclusão de acordos sobre venda e uülização de maté-
rias-pdÌnas que melhor sâlvâguârdem os inteÌesses do considerado
Terceiro Mundo a que pertencemos, preconizando uma ãmplâ re-
forma das actuais estruturas do Comércio MundiaÌ e alo Sistema
Monetário Intemacional parâ que a preponderâtrcia de qualqüer
moetla, não possa contiÌruaÌ a ser fâctor condicionânte ou aletêÌ-
minaDte desse mesmo CrméÌcio.

C,onstituinclo os acluais blocoÊ PoÜl ico-Ìvtil ite res podleroso

obstáculo â úma melhor compreensão entre os Povos e à paz Mun-
dia.l, a F.N.L.A. consialem que a segura:rìçâ Intemacional, nunca
poderá ser drÌâdoirâ se se mantiver o espíÌito do (equilíbÌio pelo
terror> entre esses dois blocos, tipicameDte Impeúalistas, Da me-
alida em que, entre eles, não existem mais do que frágeis e incon-
clusivos âcordos.

À projecçáo de Àngola, a nível inteÌnacional, não poderá ser
pensada separada e jrdependlentemente dos Psises vizinhos. O Inter-
nâcionalismo será Ì]ma dominante em todas as nossas posições,
com especial incidência no que se refere à forÌúação de úm bloco
PoÌítico-Económico, restâ zona do Continente a que pertencemos,
psÌa meÌhor defesâ dos verdâdeiros interesses ilos Povos que a
habitam.

A F'.N.L.A. afirmâ que a suâ soÌidariedade absoluta com todas
âs foÌças democráticâs e progressistas que ìutam ainda contrâ
regimes fascistas ou de ÌmÀoda e considerâ que deverão ser pro-
curadas e estimulâdâB todas as formas ale aproxiúaçáo económica
e cultural com todos os Países do Mundo em geÌâl e do ContineÌ1te
Africâno em particular, em termog de iguâIdade e respeito mútuo
e na não ingerência nos respectivos assüntos intemos.

Com Portügal serão mârtidâs âs mais estreitas Ìelações sócio-
-económicos e cuÌturâis, em termos de igualdade e mâior respeito
por um passaalo e pÌesente que não podlerão deixar ale influenciar
favoÌavelm€nte üm firturo ale fratemialacle e mútuo interesse.



A LìBEFDADE DE UM POVO SE PÓE EM ÍERMOS

DE DEÍEBMINAçÃO E DE FÊ NA VIóNIA FTNAL'

PROGRAfIA

À. BEÍ1OÊMA AGRÁTIA E DDSIiN'I/OLI'IrI{EìI1IO AG&TC,OLA

1. NacioDalização do solo e sub-solo-

üquidação de todas as fomâs de produqão prê-capitalist ..

ElimiDaçào tla couceDtracào câpitâlista da teÌÌâ pela Nacio-
Dalizaeão das eEpresâs concessionáÌiss.

Distribúsão das terras aos catlrpoaeses que não 3. possuarn
ou que não a possuam súicientemeate, com pÌefeÌência às
colecüúdaales ag?ícolâs que serã.o criadas sob a égide do
Estado,

Restitüição das terras aos czunponeses que lhe8 foram tiÌadas
dürsnte o regime coloniâI.

OÌganizsção dos campones€s em colectividades e etrcorâja-
mento alo seDtialo colectivo e cooperativo tÌadicionâl dlâ comu-
nitlaale camponesa sngolana. O sector agrlcola deve ser um
dos factor€s fundaÌDeutâis duÌna reforms. agÌária autentica-
DeDte revolucionátiâ.

4,
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7.

8_

9.

No ouaalro dâ planificâção. reconhecer âos pequenos e lDáljos

p.oaìito."". uJa [berdade 
'le 

acçáo total' fazendo-lhes com-
'premiler 

as vantagens alo sisteúa coopeÌativo'

À exDloraqâo pelo Estado dâs iêrÌ€s iltrprodutlva€ ou terras

;;;il;;,ã i." latjfúndioe colonialist's deve ser desenvol-

vida.

O Estarlo deverâ promover a- 
'liveÌsüicação 

e a mecânizâqão

ã" oroducào agríàa peta utilizaçào Ìacional da técnica mo-

iJ.ír.8 ""a""* 
po;ta à dispoêição do campesinâto meios

ã" "Jíit. o*i- cóoo todos os Peios ciêntíficos destirâdos

a auú€ntâÍ a produtiviiladle agÌicola'

o Estâdo asseguÌarâ a comercializâção da produção a8Ìíao_

ú por útermedio dum oflcio 
'le 

comercialização e por coope_

râtivas tle v€ncla.

O Estado deverá elargâr as sup€rficies cultiváveis Detbante

;;-;;iú"" enérgica ìe irigação principalmente em ceíae

regiõàs reputa<las ímpÌodutivas

4. Nacionalização de todos os m€ios de tÌansporte: melhoraúento
cla infra-estruturìa itinerária.

5. PlaÈificâSão económice em todos os râmos ale produção.

6. DesenvoÌvimento das indústrias leves e de consumo da indús-
triâ pesâda.

?. Ctiação de üma moeda NacioÌral, dum BarÌco Emissor e orga-
rusmos de crédito.

10.

11.

C, PEOBLTiMAS POIÍAICOS E SOCIAÌS

1. Criâção dümâ Repúblicâ Soberana, sobre uma coÌrstituigão
Democrática e social. Salvaguardar â Integridade Territorial
de AÌgola nas suas formss geogïáficas e administÌãtivas
âctuâis.

RefoÌma completâ. do apârelho adeinistrativo.

Luta activa contÌ?, o desemprego.3-
B. SESIOR, INDÚSABIAú II FINÂNoEInO

4. Reconversão dos combatentes do ELNA pela sua integração
no circuito económico do Pais,

1, ContÌôlo pelo trhtâdo de totlas as grandles empresas in'lüstriais

e Nacionâlização de todos os recuÌsos energóticos'

2- ContrôIo ou grânde pâúicipaçáo do Estado em todas âs im-

presas mineiÌas.

3. ContÌôlo tle todcs oa Bancos e Companhias de Se$rro8'

5. Rêforma urbárìa, diÌeito de todo€ os trabâlhâdores de possuir
ue alojâmento decente.

6. Cliação de institúções Nacionais para a. preservâção da saúde
pública, no quâdro ala reforma méalica e sanitária.
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7. Àplicação de uÌna políticÂ de ãeguÌ?nçâ social

Aboliaão de todas as leis râcistâs e discriminâtóÌias que p!i-

.,rjo à" -"""* de todo as liberdailes e de toda â ÍrstiQa em

proveito duúâ categoria privilegiada'

ProtecQão da fauna e alo meio ambiente'

D CI'LII'IIA

E. POIÍIÍCA DXTE&NA

Solidariedade totál com todos oa povos

tiça, liberdade e seus direitos'

2. Cooperação com todos os Peíses do Mundo sobre a base do
Ìespeito Eútuo cla sobexania e da Independênciâ Nacionel.

3. Àdesão aos prürcípios e iniciatives revolucionáúos que tendetrÌ
psrâ a uidade Africâna e aos priÀcípios enÌmciados nâs CaÌ-
tâs das Nações Unidas e dâ Orgarização da Unidade Africâna.

8.

1_

2.

Rêformã do ensino com vistâ a ãdaptáJo às Ì€alidades e àB

"""*"oara"" 
Nacionais e tle supriDìr os monolólios culturais

impostos Pelo colonie,Ìismo;

&rsino primário e secutrtlário grátis

Aüabetização intensiva das úassâs e intÍodução das princi-

pais lítrguas Naciotrais no ensfuio'

DeseBvolviÌÌìento tla ealucação científica e técnica' criâção
-J 

"""or. 
potté*i"r, a" üDiverÊidlatles ilo Elstâ'lo e de institutos

ale investigâção científica.

Deseüvolvimeüto e protecção da liberdâde artística e literária'

Difusão intensiva tlo eDsino âgÌícola e tla educaQão Rêvolucio_

nária no seio alo campesitrato e da' classe operária'

que lutam Pela ius_



rsÍÂÍuI0s DA Í.N.t.4.

1.,-O Movimento que é regido pelos preseÌìtes Estatutos

é ilenominaclo: F RENTE NÀCIONAL DE LIBERTA-

QÃO DE ANGOLA <!'.N.L'A.>

Àrt.

Art.

a)

b)

a)

b)

Á sua Seale é em Angolâ;

A sua dìiúsa é: LIBERDADE E TERRA. A Liber-
alaile pâÌa ìoalos os AngoÌanos s€m alistinQão 

'leraeâ, sexo ou Ìeligião; a Terra pâÌa toalos aqìreles

qúe a exploram em benefício dla colectividâ'de e os

que dlela foram expropriaalos úiüstamê-nte'

2.. - Movimento da vanguardâ ilas massas câmponesâs e

operárias, agÌomerandlo no seu seio todos os sectores

da sociedade ângolana, â Frente Nacional de Liberta-

ção de AngoÌa <I'.N L.À.) tem por objêctivos:

c)

A Unidâde do Povo Angolano;

A Elevação tlâ Consciênciâ Nâcional, Ìevolucioná-

riâ e cívicâ alas mâssas Al8olanas;

A Luta. por toalos os meios conLra o colonialismo

neocolonialismo e imperialismo, sob to'lâs aa suas

forÍÌas;
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A Edificação, nüma Angola verdâdeiÌâmente livÌe,
Independente e Soberâna, düma Soci€dadle Demo-
crática, anti-racistà e social;

A Realizaqão dâs reivindicâções sociais das massas

opeTáriãs e caÌnponesas;

A IÌìdustriâlizâQão rápida do Pâís;

A Promoção Económica de AngoÌa;

A Reforma AgÌária em benefício da màioria das

mâssas. . i

AÌt. 3.'- Podem ser membros da F.N.L.A. todos os ÀogoÌanos
sem distinção de Ìaçâ, sexo, Ìeligião, origem étnica e

resialência, que subscrevam aos Estatutos alo Movimento
e se comprometarÌ a miÌitar activãmente pelo triunfo
dos ideais da F.N.L.A.

Árt. 4.'-Todo o membÌo da !'.N.L.A. deve abster-se de perten-
cer oü de militar no seio duma outra formação política.

Art. 5..-Os membros da F.N.L.Á., a todo,s os niveis, têm o di-
Ìeito de:

o) Assistir às Ìeìrniões e aliscutir livremente, segundo
os princípios alemocÌáticos, tendo contudo em conta
ceÌtaa reservas que â disciplina alo Movimento
exige;

ò) ElegeÌ e ser eleito pala órgãos dirigentes;

c) ÁssistiÌ às Ìeìrniões, sempÌe que tenha de ser
tomada uma decisão que lhes diz respeito e sob
convocação do BüÌeâu Político ;

d,)

e)

Í)

s)

h)

42 43

d) Submeter todà e quâÌquer iniciativâ que diga res-

peito à marcha dâ Revoluçáo âo CoÌDité dâ sua

Orgadzação ale Base <Célula ou qualquer oütro
órgão alo Movimento, incluindo o ilureau PoÌitico>;

Zelar pela execuçáo alâs decisôes do Movimento,
participantlo de Ìnâ"rìeira âctiva nâs tarêfas da Re_

voluqão:

PreseÌvar a ìrnidade de poDtos de viista e de acção

alo Movimento como principaì condiQão do êxito
daqueÌe.

t)

r)

ÀÌt. 6." - Os membros da F.N.L.À. devem pagar Ìegulaimente
âs suâs cotas.

AÌt. ?."-Os meios d€ Subsistência da F.N.L.A. provêm essen-

ciâlmente das cotizações dos seus membros e 
'le 

ofeÌtas
ale paises aÍnigos e de oÌganizâções internacionais'

Art. 8." - A doutrina clo Movi.mento é o <NÃO ALINIIAMIINTO
ACIIVO>, na tiberdade de manter relações priviÌegiâ_

alas com todos os países que ã.poiâm activamente as

Ìeivindicações legítimâs do Povo AngoÌano

9." - Os priDcípios que regem a Política Interna dâ F'N L A
são os seguintes:

o) a DEMOCRACÌA;

b) A OBJECTIVIDADE E A ÀUTOCRÍTICA;

C) A IGUALDADE;

Aú.



í') A JUSTIÇA;

e) o RESPETTO MúTUO DE TODOS OS MEM-
BROS;

Í) O RESPEITO PELA HIERÀRQUIA.

ÂÌt. 10."-As Relações Exteriores dâ F N.L.A. baseiâm-se
estÌito respeito mútuo dâ Soberania de cada um.

AÌt.

TRÜIÜRAS

11.. A FÌent€ Nacionât ale Libertação de AngoÌâ <F.N.L.A.>
é estrutureila organicâmente em:

- NÀçÃO (Angolâ nos seus limites administrativos e

geogÌâficos âctuais).

- DISTRÍTO.

- CONCELHO.

TERRITÔRIO (CiÌcunscÌição).

- ZONÀ (Posto).

- ALDEIA ou CÉLULA.

12.'-A f'.N.L.Â. é dotada, a nível supeÌior, alum Conselho

Nâcional da Revolüção, órgão süpÌemo cujos membros
sáo nomeâdos pelo Presidente, sob proposta do BuÌeau
Político.
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DIRRCCÃO

Art. 13.'-A I'.N.L.A. é dirigida por um Presialente cujo mandato
se estende até ao triunfo integÌâÌ dos ideâis e alos obiec-
tivos da Revolução.

AÌt. 14.'-Nos câsos de ausência, as atribuiqões da pÌesidênciâ
são cometitlas a uma comissão especiaÌ clesignada pelo
Presidente.

Àrt.

AIt.

15.'-Os membÌos dos difeÌentes órgâos da F.N.L.A. são

nomeados peÌo Presidente que dirige e supervisionâ
toclos os órgãos do Movimento.

16..-Á destituição e substituição dos membros dirigentes é

alâ competência exclusiva do Presidente da F.N.L.À.

ALIER,AçõES E OMISSÕDS

17.'-O Presente Estatuto €stá sujeito â alteÌações desale

que âs circunstânciâs e âs ne4essialaales da Revolução
o exijam.

18." - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo
BÌÌreâu Político, especiâlmente convocâdo pelo Presi-
alente da lYente Nacional ale Libedação de Angola
(F.N.L.À.>.
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CobDorto ê tmDr*Eo
n. Tipocrafls rhaolâÌa



..i

hino
revolucionúrio

do F. N.1.. A.
Angolc, Àngok:
ó Pótsiâ nossa sen ignrcl
ô Terrc Môe lonte d heúis
Desde Oobindc qté qo Cunene
És unc, és gnsrde
Nós te louv<mlog Pútia Mõe
De peito erçnridò e com Íervor
Nós m<rrdtoioe sem têmof
ô Póbtc <oqdc
ó no*a glóricr
ÀncolcÍ Angotd
Tìr vencerús

unEaD/UrE r !únta

mqÍcho
ÍevolucionóÍio

Ángolqros <rvcgrte
Pcro <r überdcrde mcschcn
Nestq luta hiunlqnte
À vitôio conquist@

''"{

LuÌcs', ìuio
Lutctr, lutcr
Nesìc lutcr tiunÍdrte
Àngokr vencèú


